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Apresentação

Apresentação

Em quase duas décadas de existência, o Sistema Único de Saúde (SUS) tem se firmado como 
uma das maiores políticas de inclusão social do Brasil. São mais de 5,8 mil hospitais, 60 mil 
unidades ambulatoriais e 500 mil leitos (entre públicos e privados contratados). A cada ano são 
realizadas, em média, 11 milhões de internações, 1,4 bilhão de procedimentos ambulatoriais, 44 
milhões de consultas especializadas e 250 milhões de consultas básicas. Cerca de 11 mil trans-
plantes são custeados, anualmente, com recursos da rede pública de saúde1. 

Apesar de as estatísticas mostrarem o quanto o SUS é grandioso, sabe-se que garantir a 
sustentação de um sistema dessa magnitude não é tarefa fácil. Tanto que o cidadão brasileiro, 
não raro, se depara com retratos de uma situação completamente contrária à universalidade 
preconizada pela Constituição Federal de 1988: filas para atendimento, profissionais de saúde 
mal remunerados, indisponibilidade de medicação, falta de equipamentos.   

O financiamento ainda insuficiente do setor, sem dúvida, apresenta-se como uma das difi-
culdades a serem superadas para que o Sistema Único de Saúde universal e integral aconteça de 
fato. Em setembro de 2000, um passo importante foi dado no caminho da busca pela superação 
desse problema. Com a edição da Emenda Constitucional n° 29, ficam estabelecidos níveis míni-
mos de aplicação de recursos financeiros na saúde por parte das três esferas de governo (estados, 
municípios e União). No entanto, pela falta de uma regulamentação do texto da emenda há ain-
da gestores que não a cumprem ou, para atingir os percentuais obrigatórios, atribuem ao setor 
gastos que não se relacionam, necessariamente, aos serviços e às ações de promoção, prevenção 
e recuperação da saúde. Aí, começa uma nova luta.

Desde 2003, tramita no Congresso Nacional o projeto de lei complementar (PLP) n° 01, do 
então deputado Roberto Gouveia (PT/SP). Ao regulamentar a EC n° 29, a intenção é estabelecer 
uma interpretação única e nacional sobre o que são gastos com saúde, evitando desvios de recur-
sos para outras áreas. Nas palavras do autor da proposta, o PLP n° 01/2003 vai dar força de lei a 
uma decisão do Conselho Nacional de Saúde, publicada na Resolução nº 322/2003, que define 
diretrizes para a aplicação da EC nº. 29.

As conquistas na área da saúde – e a criação do SUS é um exemplo disso – são frutos das 
lutas que a sociedade brasileira trava em busca do respeito aos direitos de cada cidadão. Por isso, 
o Conselho Nacional de Saúde abraça a mobilização pela regulamentação da EC n° 29. É preciso 
que os movimentos sociais e, especialmente os da área da Saúde, levantem a mesma bandeira e 
reforcem o coro pela urgência da aprovação desse instrumento legal. 

Não podemos esquecer também que a luta por mais recursos caminha de mãos dadas com a 
luta por mudanças estruturais no SUS. A superação do atual modelo de atenção, centralizado no 

1	 Dados do Ministério da Saúde.
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atendimento hospitalar, no uso excessivo de medicamentos e na rede privada contratada, faz-se 
urgente. Caso contrário, o financiamento nunca será o suficiente para pagar as despesas corren-
tes do sistema e, ao mesmo tempo, ampliar o acesso, qualificar o atendimento, incorporar novas 
tecnologias. Além de exigir a regulamentação da EC nº 29, devemos defender um novo modelo 
de atenção. Um modelo que priorize o investimento na rede pública, a prevenção, a promoção e 
a intersetorialidade das ações e serviços de saúde.  

Com o objetivo de contribuir com as mobilizações em todo o país, o Conselho Nacional 
de Saúde formulou esta cartilha Financiamento da Saúde: novos desafios que traz, na versão 
integral, os textos da Emenda Constitucional n° 29, do Projeto de Lei Completar n° 01/2003 e da 
Resolução CNS n° 322/2003. Esperamos que o presente material, de fácil manuseio, contribua 
com a democratização dessas três importantes ferramentas para a regulamentação, fortaleci-
mento, acompanhamento e fiscalização do financiamento do setor Saúde. 

Francisco Batista Júnior

Presidente do Conselho Nacional de Saúde
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Conselho Nacional de Saúde

Resolução N.º 322, de 8 de maio de 2003.

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde, em sua Centésima Trigésima Reunião Ordi-
nária, realizada nos dias 7 e 8 de maio de 2003, no uso de suas competências regimentais e 
atribuições conferidas pela Lei n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e pela Lei n.° 8.142, de 28 
de dezembro de 1990, e conforme estabelecido no artigo 77, § 3.º do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias – ADCT, Considerando:

•	 que o mesmo referendou a aprovação da Resolução n.º 316, aprovada pelo Plenário do 
CNS em sua 118.ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 3 e 4 de abril de 2002, passando 
a mesma constituir-se na Resolução n.º 322, de 8 de maio de 2003;

•	 a promulgação da Emenda Constitucional n.º 29, em 13 de setembro de 2000, vinculan-
do os recursos orçamentários da União, Estados, Distrito Federal e Municípios a serem 
aplicados obrigatoriamente em ações e serviços públicos de saúde;

•	 serem os dispositivos da Emenda Constitucional n.º 29 auto-aplicáveis; 

•	 a necessidade de esclarecimento conceitual e operacional do texto constitucional, de 
modo a lhe garantir eficácia e viabilizar sua perfeita aplicação pelos agentes públicos até 
a aprovação da Lei Complementar a que se refere o § 3.º do artigo 198 da Constituição 
Federal;

•	 a necessidade de haver ampla discussão pública para a elaboração da Lei Complementar 
prevista no § 3.º do artigo 198 da Constituição Federal, de forma a disciplinar os disposi-
tivos da Emenda Constitucional n.º 29; 

•	 os esforços envidados pelos gestores do SUS, com a realização de amplas discussões e 
debates sobre a implementação da Emenda Constitucional n.º 29, com o intuito de pro-
mover a aplicação uniforme e harmônica dos ditames constitucionais;

•	 as discussões realizadas pelo grupo técnico formado por representantes do Ministério da 
Saúde, do Ministério Público Federal, do Conselho Nacional de Saúde – CNS, do Con-
selho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde – CONASS, do Conselho Nacional de 
Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS, da Comissão de Seguridade Social da 
Câmara dos Deputados, da Comissão de Assuntos Sociais do Senado e da Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas – ATRICON, resultando na elaboração do documen-
to “Parâmetros Consensuais Sobre a Implementação e Regulamentação da Emenda 
Constitucional 29”; e

•	 os subsídios colhidos nos seminários sobre a “Operacionalização da Emenda Constitu-
cional 29”, realizados em setembro e dezembro de 2001, com a participação de represen-
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tantes dos Tribunais de Contas dos Estados, dos Municípios e da União, do Ministério da 
Saúde, do Conselho Nacional de Saúde e do Conselho Nacional de Secretários Munici-
pais de Saúde – CONASEMS.

RESOLVE:

I - 	 Aprovar as seguintes diretrizes acerca da aplicação da Emenda Constitucional n.º 29, 
de 13 de setembro de 2000:

DA BASE DE CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DOS RECURSOS MÍNIMOS A SEREM 
APLICADOS EM SAÚDE

Primeira Diretriz: A apuração dos valores mínimos a serem aplicados em ações e serviços 
públicos de saúde, de que tratam o art. 198, § 2.º da Constituição Federal e o Art. 77 do ADCT, 
dar-se-á a partir das seguintes bases de cálculo:

I - 	 Para a União, até o ano de 2004, o montante efetivamente empenhado em ações e ser-
viços públicos de saúde no ano imediatamente anterior ao da apuração da nova base 
de cálculo.

II - 	 Para os Estados:

•	 Total das receitas de impostos de natureza estadual:

ICMS, IPVA, ITCMD

•	 (+) Receitas de transferências da União:

Quota-Parte do FPE

Cota-Parte do IPI – Exportação

Transferências da Lei Complementar n.º 87/96 (Lei Kandir)

•	 (+) Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

•	 (+) Outras receitas correntes:

Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos, Multas, Juros de Mora e Correção 
Monetária.

•	 (-) Transferências financeiras constitucionais e legais a Municípios:

ICMS (25%), 

IPVA (50%), 

IPI – Exportação (25%), 

(=) Base de Cálculo Estadual

III –	Para os Municípios:

•	 Total das receitas de impostos municipais:

ISS, IPTU, ITBI

•	 (+) Receitas de transferências da União:

Quota-Parte do FPM
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Quota-Parte do ITR

Quota-Parte da Lei Complementar n.º 87/96 (Lei Kandir)

•	 (+) Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

•	 (+) Receitas de transferências do Estado:

Quota-Parte do ICMS

Quota-Parte do IPVA

Quota-Parte do IPI – Exportação

•	 (+) Outras Receitas Correntes:

Receita da Dívida Ativa Tributária de Impostos, Multas, Juros de Mora e Correção 
Monetária

(=) Base de Cálculo Municipal

IV – Para o Distrito Federal:

Base de Cálculo Estadual Base de Cálculo Municipal

ICMS (75%) ICMS (25%)

IPVA (50%) IPVA (50%)

ITCD IPTU

Simples ISS

Imposto de Renda Retido na Fonte ITBI

Quota-parte FPE Quota-parte FPM

Quota-parte IPI  – exportação (75%) Quota-parte IPI – exportação (25%)

Transferência LC 87/96 – Lei Kandir (75%) Quota-parte ITR

Dívida Ativa Tributária de Impostos Transferência LC 87/96 – Lei Kandir (25%)

Multas, juros de mora e correção monetária Dívida Ativa Tributária de Impostos

Multas, juros de mora e correção monetária

DOS RECURSOS MÍNIMOS A SEREM APLICADOS EM SAÚDE

Segunda Diretriz: Para a União, a aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços 
públicos de saúde, no período do ano de 2001 até 2004, a que se refere o art. 77, II, b, do ADCT, 
deverá ser observado o seguinte:

I - 	 a expressão “o valor apurado no ano anterior”, previsto no Art. 77, II, b, do ADCT, é o 
montante efetivamente empenhado pela União em ações e serviços públicos de saúde 
no ano imediatamente anterior, desde que garantido o mínimo assegurado pela Emen-
da Constitucional, para o ano anterior;

II - 	 em cada ano, até 2004, o valor apurado deverá ser corrigido pela variação nominal do 
Produto Interno Bruto – PIB do ano em que se elabora a proposta orçamentária (a ser 
identificada no ano em que se executa o orçamento).
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Terceira Diretriz: Para os Estados e os Municípios, até o exercício financeiro de 2004, de-
verá ser observada a regra de evolução progressiva de aplicação dos percentuais mínimos de 
vinculação, prevista no Art. 77, do ADCT.

§ 1.º Os entes federados cujo percentual aplicado em 2000 tiver sido não superior a sete 
por cento deverão aumentá-lo de modo a atingir o mínimo previsto para os anos subseqüentes, 
conforme o quadro abaixo.

Percentuais Mínimos de Vinculação

Ano Estados Municípios

2000 7% 7%

2001 8% 8,6%

2002 9% 10,2%

2003 10% 11,8%

2004 12% 15%

§ 2.º Os entes federados que em 2000 já aplicavam percentuais superiores a sete por cento 
não poderão reduzi-lo, retornando aos sete por cento. A diferença entre o efetivamente aplicado 
e o percentual final estipulado no texto constitucional deverá ser abatida na razão mínima de 
um quinto ao ano, até 2003, sendo que em 2004 deverá ser, no mínimo, o previsto no art. 77 do 
ADCT.

Quarta Diretriz: O montante mínimo de recursos a serem aplicados em saúde pelo Distri-
to Federal deverá ser definido pelo somatório (i) do percentual de vinculação correspondente 
aos estados aplicado sobre a base estadual definida na primeira diretriz com (ii) o percentual 
de vinculação correspondente aos municípios aplicado sobre a base municipal definida na pri-
meira diretriz, seguindo a regra de progressão prevista no artigo 77 da ADCT, conforme abaixo 
demonstrado:

Ano Montante Mínimo de Vinculação

2000 0,07   ×  Base Estadual   +   0,070    ×   Base Municipal

2001 0,08   ×  Base Estadual   +   0,086    ×   Base Municipal

2002 0,09   ×  Base Estadual   +   0,102    ×   Base Municipal

2003 0,10   ×  Base Estadual   +   0,118    ×   Base Municipal

2004 0,12   ×  Base Estadual   +   0,150    ×   Base Municipal

Parágrafo único. Aplica-se ao Distrito Federal o disposto no § 2.º da Terceira Diretriz.

DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Quinta Diretriz: Para efeito da aplicação da Emenda Constitucional n.º 29, consideram-se 
despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas com pessoal ativo e outras despesas 
de custeio e de capital, financiadas pelas três esferas de governo, conforme o disposto nos ar-
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tigos 196 e 198, § 2.º, da Constituição Federal e na Lei n.° 8.080/90, relacionadas a programas 
finalísticos e de apoio, inclusive administrativos, que atendam, simultaneamente, aos seguintes 
critérios:

	 I	- 	sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito;

	 II 	- 	estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de 
cada ente federativo; 

	 III 	- 	sejam de responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com 
despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes so-
ciais e econômicos, ainda que com reflexos sobre as condições de saúde.

Parágrafo único. Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, as despesas com 
ações e serviços de saúde, realizadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, deverão ser 
financiadas com recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do 
Art. 77, § 3.º do ADCT.

Sexta Diretriz: Atendido ao disposto na Lei n.º 8.080/90, aos critérios da Quinta Diretriz 
e para efeito da aplicação da EC 29, consideram-se despesas com ações e serviços públicos de 
saúde as relativas à promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, incluindo:

	 I	-	vigilância epidemiológica e controle de doenças;

	 II	-	vigilância sanitária;

	 III	- 	vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar, e a 
segurança alimentar promovida no âmbito do SUS;

	 IV	- 	educação para a saúde;

	 V	- 	saúde do trabalhador;

	 VI	- 	assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;

	 VII	-	assistência farmacêutica;

	VIII	-	atenção à saúde dos povos indígenas;

	 IX	-	capacitação de recursos humanos do SUS;

	 X	-	pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, promovidos por enti-
dades do SUS;

	 XI 	- 	produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como medi-
camentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos;

	 XII 	-	saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado diretamente ao controle 
de vetores, a ações próprias de pequenas comunidades ou em nível domiciliar, ou 
aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), e outras ações de saneamento a 
critério do Conselho Nacional de Saúde;

	XIII 	-	serviços de saúde penitenciários, desde que firmado Termo de Cooperação especí-
fico entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos 
serviços;

	XIV 	-	atenção especial aos portadores de deficiência.
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	 XV 	- 	ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS e indispen-
sáveis para a execução das ações indicadas nos itens anteriores.

§ 1.º No caso da União, excepcionalmente, as despesas com ações e serviços públicos de 
saúde da União financiadas com receitas oriundas de operações de crédito contratadas para essa 
finalidade poderão integrar o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo cons-
titucionalmente exigido, no exercício em que ocorrerem.

§ 2.º No caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios, os pagamentos de juros e amor-
tizações decorrentes de operações de crédito contratadas a partir de 1.°/1/2000 para custear 
ações e serviços públicos de saúde, excepcionalmente, poderão integrar o montante considera-
do para o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido.

Sétima Diretriz: Em conformidade com o disposto na Lei n.º 8.080/90, com os critérios 
da Quinta Diretriz e para efeito da aplicação da EC n.º 29, não são consideradas como despesas 
com ações e serviços públicos de saúde as relativas a:

	 I	-	 pagamento de aposentadorias e pensões;

	 II	-	assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade (clientela fechada); 

	 III 	-	merenda escolar; 

	 IV	-	saneamento básico, mesmo o previsto no inciso XII da Sexta Diretriz, realizado com 
recursos provenientes de taxas ou tarifas e do Fundo de Combate e Erradicação da 
Pobreza, ainda que  excepcionalmente executado pelo Ministério da Saúde, pela Se-
cretaria de Saúde ou por entes a ela vinculados;  

	 V	-	limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (lixo);

	 VI	-	preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente 
dos entes federativos e por entidades não governamentais; 

	 VII	-	ações de assistência social não vinculadas diretamente a execução das ações e servi-
ços referidos na Sexta Diretriz e não promovidas pelos órgãos de Saúde do SUS;

	VIII	-	ações e serviços públicos de saúde custeadas com recursos que não os especificados 
na base de cálculo definida na primeira diretriz.

§ 1.º No caso da União, os pagamentos de juros e amortizações decorrentes de operações de 
crédito, contratadas para custear ações e serviços públicos de saúde, não integrarão o montante 
considerado para o cálculo do percentual mínimo constitucionalmente exigido.

§ 2.º No caso dos Estados, Distrito Federal e Municípios, as despesas com ações e serviços 
públicos de saúde financiadas com receitas oriundas de operações de crédito contratadas para 
essa finalidade não integrarão o montante considerado para o cálculo do percentual mínimo 
constitucionalmente exigido, no exercício em que ocorrerem.

DOS INSTRUMENTOS DE ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

Oitava Diretriz: Os dados constantes no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públi-
cos em Saúde do Ministério da Saúde – SIOPS serão utilizados como referência para o acompa-
nhamento, a fiscalização e o controle da aplicação dos recursos vinculados em ações e serviços 
públicos de saúde.
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Parágrafo único. Os Tribunais de Contas, no exercício de suas atribuições constitucionais, 
poderão, a qualquer tempo, solicitar, aos órgãos responsáveis pela alimentação do sistema, reti-
ficações nos dados registrados pelo SIOPS.

Nona Diretriz: O Sistema de Informação Sobre Orçamentos Públicos em Saúde – SIOPS, 
criado pela Portaria Interministerial n.º 1.163, de outubro de 2000, do Ministério da Saúde e da 
Procuradoria Geral da República, divulgará as informações relativas ao cumprimento da Emen-
da Constitucional n.º 29 aos demais órgãos de fiscalização e controle, tais como o Conselho 
Nacional de Saúde, os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, o Ministério Público Federal 
e Estadual, os Tribunais de Contas da União, dos Estados e Municípios, o Senado Federal, a 
Câmara dos Deputados, as Assembléias Legislativas, a Câmara Legislativa do Distrito Federal e 
as Câmaras Municipais.

Décima Diretriz: Na hipótese de descumprimento da EC n.° 29, a definição dos valores 
do exercício seguinte não será afetada; ou seja, os valores mínimos serão definidos tomando-se 
como referência os valores que teriam assegurado o pleno cumprimento da EC n.° 29 no exercí-
cio anterior. Além disso, deverá haver uma suplementação orçamentária no exercício seguinte, 
para compensar a perda identificada, sem prejuízo das sanções previstas na Constituição e na 
legislação.

HUMBERTO COSTA
Presidente do Conselho Nacional de Saúde

Homologo a Resolução CNS n.º 322, de 8 de maio de 2003, nos termos do Decreto de Dele-
gação de Competência de 12 de novembro de 1991.

HUMBERTO COSTA 
Ministro de Estado da Saúde
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Projeto de Lei Complementar n.° 1, de 2003.

Regulamenta o § 3.° do artigo 198 da Constituição Federal 

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Art. 1.º Esta Lei Complementar estabelece, nos termos do § 3.º do art. 198 da Constituição:

	 I	‑	as normas de cálculo do montante mínimo a ser aplicado anualmente pela União em 
ações e serviços públicos de saúde;

	 II	-	os percentuais incidentes sobre impostos e transferências constitucionais para afe-
rição dos recursos mínimos a serem aplicados anualmente pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde;

	 III	-	os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, visando à progressiva redução das disparidades regionais;

	 IV	-	as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como ente da Federa-
ção a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Suprima-se o parágrafo único do art. 1.º do Substitutivo.

Capítulo II

Das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Art. 2.º Para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos estabelecidos nesta Lei 
Complementar, considerar-se-ão como despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas 
voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde, que atendam, simultaneamente, aos 
princípios estatuídos no artigo 7.º da Lei n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990, e às seguintes 
diretrizes:

	 I	-	 sejam destinadas às ações e serviços de acesso universal, igualitário e gratuito;
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	 II	-	estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de 
cada ente da Federação; e

	 III	-	sejam de responsabilidade específica do setor de saúde, não se confundindo com 
despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes so-
ciais e econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de saúde.

Art. 3.º Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6.º da Lei 
8.080, de 19 de setembro de 1990, e do art. 2.º desta Lei Complementar, para efeito da apuração 
da aplicação dos recursos mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas despesas com ações e 
serviços públicos de saúde as referentes a:

	 I	-	vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária;

	 II	-	atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo 
assistência terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais;

	 III	-	capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde − SUS;

	 IV	-	desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por 
instituições do SUS;

	 V	-	produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde do 
SUS, tais como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e equipa-
mentos médico-odontológicos;

	 VI	-	ações de saneamento básico próprio do nível domiciliar ou de pequenas comunida-
des, desde que aprovadas pelo Conselho de Saúde do ente da Federação, as efetivadas 
nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e outras a critério do Conselho Nacional 
de Saúde;

	 VII	-	ações de manejo ambiental vinculadas diretamente ao controle de vetores de doenças;

	VIII	-	gestão do sistema público de saúde e operação das unidades prestadoras de serviços 
públicos de saúde;

	 IX	-	investimentos na rede física do SUS, que inclui a execução de obras de recuperação, 
reforma, ampliação e construção de estabelecimentos de saúde;

	 X	-	ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e impres-
cindíveis à execução das ações e serviços públicos de saúde; e

	 XI	-	remuneração de pessoal ativo em exercício na área de Saúde, incluindo os encargos 
sociais.

Parágrafo único. Serão consideradas na apuração dos recursos mínimos de que trata esta 
Lei Complementar as despesas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com amorti-
zação e encargos financeiros referentes a operações de crédito destinadas ao financiamento de 
ações e serviços públicos de saúde, cujos recursos tenham sido efetivamente aplicados entre 1.º 
de janeiro de 2000 e a data da publicação desta Lei.

Art. 4.º Não constituem despesas com ações e serviços públicos de saúde, para fins de apu-
ração dos recursos mínimos de que trata esta Lei Complementar, aquelas realizadas com:

	 I	-	pagamento de inativos e pensionistas, inclusive os da saúde;
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	 II	-	pessoal ativo da área de Saúde, quando em atividade alheia à respectiva área;

	 III	-	serviços mantidos preferencialmente para o atendimento de servidores ativos e ina-
tivos, civis e militares, bem como dos respectivos dependentes e pensionistas;

	 IV	-	merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que executados em unida-
des do SUS, ressalvado o disposto no inciso II do art. 3.º desta Lei Complementar; 

	 V	-	ações de saneamento básico em cidades em que os serviços sejam implantados ou 
mantidos com recursos provenientes de fundo específico, taxas, tarifas ou preços 
públicos;

	 VI	-	limpeza urbana e remoção de resíduos;

	 VII	-	preservação e correção do meio ambiente realizadas pelos órgãos de meio ambiente 
dos entes da Federação e por entidades não-governamentais;

	VIII	-	ações de assistência social;

	 IX	-	obras de infra-estrutura urbana, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indi-
retamente a rede de saúde; e

	 X	-	ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos que não os especificados na 
base de cálculo definida nesta Lei Complementar ou vinculados a fundos específicos.

Capítulo III

Da Aplicação de Recursos em Ações e Serviços Públicos de Saúde

Seção I

Dos Recursos Mínimos

Art. 5.º A União aplicará anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
o montante equivalente a dez por cento de suas receitas correntes brutas, constantes dos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social, tomadas como base de cálculo.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei Complementar, consideram-se receitas correntes 
brutas a integralidade das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agro-
pecuárias, de serviços, de transferências correntes e outras receitas também correntes.

Art. 6.° Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos 
de saúde, no mínimo, doze por cento da arrecadação dos impostos a que se refere o art.155 e dos 
recursos de que tratam os art. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios.

Parágrafo único. Aplica-se o percentual de que trata o caput aos impostos arrecadados pelo 
Distrito Federal e às transferências previstas no art. 198, § 2.º, incisos II e III da Constituição, 
que não possam ser segregados em base estadual e em base municipal.

Art. 7.° Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públi-
cos de saúde, no mínimo, quinze por cento da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 
e dos recursos de que tratam os art. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3.°, da Constituição Federal.
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Art. 8.º Inclui-se na base de cálculo dos valores a que se referem os artigos 6.º e 7.º desta 
Lei Complementar o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a título de compensação financeira pela perda de 
receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar n.º 87, 
de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensações de mesma natureza que vierem a 
ser instituídas em face da perda de receitas de impostos e de transferências previstos no art. 198, 
§ 2.º, incisos II e III da Constituição.

Art. 9.° Para efeito do cálculo da base da receita prevista nos artigos 6.º e 7.º desta Lei Com-
plementar, devem ser considerados os recursos decorrentes da dívida ativa, da multa e dos juros 
de mora provenientes dos impostos e da sua respectiva dívida ativa.

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão observar o disposto nas res-
pectivas Constituições ou Leis Orgânicas, sempre que os percentuais nelas estabelecidos forem 
superiores aos fixados nesta Lei Complementar para aplicação em ações e serviços públicos de 
saúde.

Seção II

Do Repasse e Aplicação dos Recursos Mínimos

Art. 11. Os recursos da União serão repassados ao Fundo Nacional de Saúde e às demais 
unidades orçamentárias que compõem o órgão Ministério da Saúde, para serem aplicados em 
ações e serviços públicos de saúde.

Art. 12. Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão repassados 
aos Fundos de Saúde, para serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde, por meio de 
contas especiais mantidas em instituição financeira oficial.

Parágrafo único. Para fins do previsto no caput, serão mantidas, separadamente, contas 
bancárias para o gerenciamento dos seguintes recursos:

	 I	-	provenientes da aplicação dos percentuais mínimos vinculados às ações e serviços 
públicos de saúde, na forma prevista nos arts. 6.º, 7.º e 8.º desta Lei Complementar;

	 II	-	provenientes das transferências regulares e automáticas do Fundo Nacional de Saúde;

	 III	-	provenientes de repasses de outros entes da Federação;

	 IV	-	provenientes de operações de crédito internas e externas vinculadas à saúde; e

	 V	-	outras receitas destinadas à saúde.

Proposta de alteração da Constituição de Finanças e Tributação:

Dê-se ao art.12 do Substitutivo a seguinte redação:

Art.12. Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão repassados aos 
Fundos de Saúde, por meio de contas especiais mantidas e movimentadas, até sua destinação 
final em ações e serviços públicos de saúde, em instituição financeira oficial.

§ 1.º ............................................................
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	 I	-	provenientes da aplicação dos percentuais mínimos vinculados às ações e serviços 
públicos de saúde, na forma prevista nos arts. 6.º, 7.º e 8.º desta Lei Complementar, 
em conta única;

....................................................................

§ 2.º A movimentação dos recursos repassados aos Fundos de Saúde dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios deve realizar-se, exclusivamente, mediante cheque nominativo, 
ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada 
pelo Banco Central do Brasil, em que fiquem identificados sua destinação e, no caso de paga-
mento, o credor.”

Art. 13. O Fundo de Saúde, instituído por lei e mantido em funcionamento junto a órgão 
vinculado ao SUS da administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, constituir-se-á em unidade orçamentária e gestora dos recursos destinados a ações 
e serviços públicos de saúde, ressalvados os recursos repassados diretamente às unidades vincu-
ladas ao Ministério da Saúde.

Art. 14. Os recursos provenientes de taxas, tarifas ou multas arrecadados por entidades 
próprias da área da Saúde que integram a administração direta ou indireta da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser aplicados em ações e serviços públicos de 
saúde pelas respectivas entidades, não sendo considerados, no entanto, para fins de apuração 
dos recursos mínimos previstos nesta Lei Complementar.

Art. 15. Os recursos de que trata esta Lei Complementar, enquanto não empregados na 
sua finalidade e ressalvados os casos previstos em lei, deverão ser aplicados em conta vinculada 
mantida junto à instituição financeira oficial, sob a responsabilidade do gestor de saúde e de 
acordo com a legislação específica em vigor.

Parágrafo único. As receitas financeiras decorrentes das aplicações referidas no caput de-
verão ser utilizadas em ações e serviços públicos de saúde, não sendo consideradas, no entanto, 
para fins de apuração dos recursos mínimos previstos nesta Lei Complementar.

Art. 16. O repasse dos recursos previstos nos art. 5.º, 6.º, 7.º e 8.º desta Lei Complementar 
será feito diretamente ao Fundo de Saúde do respectivo ente da Federação e, no caso da União, 
também às demais unidades orçamentárias do Ministério da Saúde, observados os seguintes 
prazos:

	 I	-	recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês: até o vigésimo dia;

	 II	-	recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês: até o trigési-
mo dia;

	 III	-	recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês: até o décimo dia 
do mês subseqüente.

Proposta de alteração da Comissão de Finanças e Tributação

Art. 16. ......................................................

§ 1.º Para os recursos correspondentes aos percentuais incidentes sobre as receitas de im-
postos diretamente arrecadados pelo ente da Federação e no caso da União:
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	 I	-	recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês: até o vigésimo dia;

	 II	-	recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês: até o trigési-
mo dia;

	 III	-	recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês: até o décimo dia 
do mês subseqüente.

§ 2.º Para os recursos correspondentes aos percentuais incidentes sobre transferências pre-
vistas nos arts. 157, inc. II; 158, incs. II, III e IV e 159 da Constituição Federal, na mesma data 
em que os respectivos recursos forem repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios.

§ 3.º Para os recursos correspondentes ao percentual mínimo incidente sobre os recursos de 
que tratam os arts. 157, inc. I, e 158, inc. I da Constituição Federal serão observados os mesmos 
prazos do § 1.º deste artigo.

Seção III

Da Movimentação dos Recursos da União

Art. 17. O rateio dos recursos da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
para ações e serviços públicos de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de 
saúde da população e levará em consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, so-
cioeconômica, espacial e de capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde, respeitado o 
princípio de igualdade de recursos para necessidades iguais.

§ 1.º O Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia pac-
tuada na Comissão Intergestores Tripartite e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, os 
montantes a serem transferidos a cada Estado, Distrito Federal e Município para custeio das 
ações e serviços públicos de saúde.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Altere-se nos art. 17, § 1.º; art. 35, caput e, §§ 4.° e 6.°; art. 36, caput e parágrafo único do 
Substitutivo a referência “Ministério da Saúde” por “Poder Executivo”.

§ 2.º O Fundo Nacional de Saúde manterá os Conselhos de Saúde e os Tribunais de Contas 
de cada ente da Federação informados sobre o montante de recursos previsto para transferência 
da União para Estados, Distrito Federal e Municípios, com base na habilitação da gestão e na 
prestação de serviços pela rede conveniada e contratada do Sistema Único de Saúde, bem como 
o efetivamente realizado.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Altere-se no art 17, § 2.° do Substitutivo a referência “Fundo Nacional de Saúde” por “Poder 
Executivo”.

§ 3.º Os recursos destinados a investimentos terão sua programação realizada anualmente 
e, em sua alocação, serão considerados prioritariamente critérios que visem reduzir as desigual-
dades na oferta de ações e serviços públicos de saúde e garantir a integralidade da atenção à 
saúde.



21

Projeto de Lei Complementar n.º 1, de 2003 

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Suprima-se dos art. 17 e 19 do Substitutivo a referência “respeitado o principio de igualdade 
de recursos para necessidades iguais”.

Art. 18. As transferências da União para Estados, Distrito Federal e Municípios destinadas 
a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos de Saúde, 
de forma regular e automática, de acordo com a programação elaborada pelo Ministério da Saú-
de e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde.

Parágrafo único. Em situações específicas e excepcionais, por proposta da Comissão Inter-
gestores Tripartite e com a aprovação do Conselho Nacional de Saúde, os recursos de que trata 
o caput poderão ser transferidos aos Fundos de Saúde de cada ente da Federação mediante a 
celebração de convênio ou outros instrumentos congêneres ou diretamente aos prestadores de 
serviços da rede conveniada ou contratada do SUS.

Seção IV

Da Movimentação dos Recursos dos Estados

Art. 19. O rateio dos recursos dos Estados aos Municípios para ações e serviços públicos 
de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de saúde da população e levará em 
consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espacial e de capaci-
dade de oferta de ações e serviços de saúde, respeitado o princípio de igualdade de recursos para 
necessidades iguais.

§ 1.º Os Planos Estaduais de Saúde deverão explicitar a metodologia de alocação dos recur-
sos estaduais aos Municípios e a previsão anual de recursos para cada Município, pactuadas na 
Comissão Intergestores Bipartite e aprovadas pelo Conselho Estadual de Saúde.

§ 2.º O Fundo Estadual de Saúde manterá o respectivo Conselho de Saúde e Tribunal de 
Contas informados sobre o montante de recursos previsto para transferência do Estado para os 
Municípios, com base na habilitação da gestão e na prestação de serviços pela rede conveniada e 
contratada do Sistema Único de Saúde, bem como o efetivamente realizado.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Altere-se no art. 19, § 2.° do Substitutivo a referência “Fundo Estadual de Saúde” por “Poder 
Executivo”.

Art. 20. As transferências dos Estados para os Municípios destinadas a financiar ações e 
serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos de Saúde, de forma regular 
e automática, em conformidade com a programação elaborada pelo Fundo de Saúde Estadual e 
aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde.

Parágrafo único. Em situações específicas e excepcionais, por proposta da Comissão Inter-
gestores Bipartite e com a aprovação do Conselho Estadual de Saúde, os recursos de que trata o 
caput poderão ser transferidos aos Fundos de Saúde dos Municípios mediante a celebração de 
convênio ou outros instrumentos congêneres ou diretamente aos prestadores de serviços da rede 
conveniada ou contratada do SUS.
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Art. 21. Os Municípios que estabelecerem consórcios ou outras formas legais de cooperati-
vismo intermunicipal, para a execução conjunta de ações e serviços de saúde e cumprimento da 
diretriz constitucional de regionalização e hierarquização da rede de serviços, poderão remane-
jar entre si parcelas dos recursos dos Fundos de Saúde derivadas tanto de receitas próprias como 
de transferências obrigatórias, que serão administradas segundo modalidade gerencial pactuada 
pelos entes envolvidos.

Parágrafo único. A modalidade gerencial referida no caput deverá estar em consonância 
com os preceitos do Direito Administrativo Público, com os princípios inscritos na Lei n.º 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e na Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e com as normas 
operacionais do SUS pactuadas na Comissão Intergestores Tripartite e aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Saúde.

Seção V
Das disposições Gerais

Art. 22. Para a fixação inicial dos recursos mínimos a que se referem os arts. 5.º, 6.º, 7.º e 
8.º desta Lei Complementar, serão consideradas as estimativas constantes das respectivas leis 
orçamentárias.

Parágrafo único. Os valores fixados na forma do caput serão apurados e ajustados a cada 
quadrimestre, em função do comportamento da arrecadação.

Art. 23. Para fins de aferição da aplicação dos recursos mínimos a que se refere esta Lei 
Complementar, serão consideradas:

	 I	-	as despesas liquidadas e pagas no exercício; e

	 II	-	as despesas inscritas em Restos a Pagar até o limite de disponibilidade de caixa no 
Fundo de Saúde e, no caso da União, nas demais unidades orçamentárias do Minis-
tério da Saúde, provenientes dos recursos previstos nos art. 5.º, 6.º, 7.º e 8.º.

Art. 24. Eventual diferença que implique o não-atendimento dos recursos mínimos previs-
tos nesta Lei Complementar deverá ser acrescida ao montante mínimo do exercício subseqüente 
à apuração da diferença, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Parágrafo único. Aplica-se ainda o disposto no caput sempre que o cancelamento ou a 
prescrição de Restos a Pagar comprometer a aplicação do montante mínimo em ações e serviços 
públicos de saúde.

Art. 25.  Ficam vedadas a limitação de empenho e a movimentação financeira que compro-
metam a aplicação dos recursos mínimos previstos na Lei Complementar.

Art. 26. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios excluir da base 
de cálculo da receita de que tratam os artigos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º desta Lei Complementar quaisquer 
parcelas de impostos ou transferências previstas no art. 198, § 2.º, incisos II e III da Constituição 
Federal, inclusive aquelas vinculadas a fundos ou despesas, quando da apuração dos recursos 
mínimos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde.

Art. 27. Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias, as leis orçamentárias anu-
ais e os planos de aplicação dos recursos em ações e serviços públicos de saúde serão elaborados 
de modo a dar cumprimento ao disposto nesta Lei Complementar.
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§ 1.º O processo de planejamento e orçamento será ascendente e deverá partir das necessi-
dades de saúde da população em cada região, com base no perfil epidemiológico, demográfico 
e socioeconômico, para definir as metas anuais de atenção integral à saúde e estimar os respec-
tivos custos.

§ 2.º Os planos e metas regionais resultantes das pactuações intermunicipais constituirão a 
base para os planos e metas estaduais, que promoverão a eqüidade inter-regional.

§ 3.º Os planos e metas estaduais constituirão a base para o plano e metas nacionais, que 
promoverão a eqüidade interestadual.

§ 4.º Caberá aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o estabelecimento de 
prioridades perante os limites de recursos.

Capítulo IV

Da Transparência, Fiscalização, Avaliação e Controle

Seção I

Da Transparência da Gestão da Saúde

Art. 28. O Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de con-
tas da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, com ênfase no 
que se refere:

	 I	-	à explicitação, na prestação de contas anual, do cumprimento do disposto nesta Lei 
Complementar;

	 II	-	ao relatório de gestão do Sistema Único de Saúde;

	 III	-	à avaliação do Conselho de Saúde sobre a gestão do Sistema Único de Saúde, no âm-
bito do respectivo ente da Federação.

Parágrafo único. A transparência e visibilidade serão asseguradas, também, mediante in-
centivo à participação popular e à realização de audiências públicas durante o processo de ela-
boração e discussão do plano plurianual, do plano de saúde e do orçamento anual.

Seção II

Da Escrituração e Consolidação das Contas da Saúde

Art. 29. Os órgãos e entidades da administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios adotarão instrumentos de registro contábeis que garantam a 
segregação das despesas quanto à execução das ações e serviços públicos de saúde.

Art. 30. O Fundo de Saúde promoverá a consolidação das contas referentes à execução das 
ações e serviços públicos de saúde por parte dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do ente da Federação.
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Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Altere-se no art. 30 do Substitutivo a referência “Fundo de Saúde” por “Poder Executivo”.

Seção III
Da Prestação de Contas

Art. 31. A prestação de contas de recursos públicos prevista no artigo 56 da Lei Comple-
mentar n.° 101, de 4 de maio de 2000, evidenciará o cumprimento do disposto no art. 198 da 
Constituição, nesta Lei Complementar e nas demais normas legais concernentes.

Art. 32. As receitas e despesas com ações e serviços públicos de saúde serão apuradas e pu-
blicadas nos balanços do Poder Público, assim como em demonstrativo específico no Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária de que trata o art. 52 da Lei Complementar n.º 101, de 4 
de maio de 2000.

Art. 33. O gestor do Sistema Único de Saúde em cada esfera de governo apresentará, até o fi-
nal dos meses de maio, setembro e fevereiro, ao Conselho de Saúde correspondente, em audiên-
cia pública nas Casas Legislativas respectivas e junto ao Conselho de Orçamento Participativo, 
onde houver, relatório detalhado, referente ao quadrimestre anterior, que contenha, no mínimo, 
as seguintes informações:

	 I	-	montante e fonte dos recursos aplicados no período;

	 II	-	auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações; e

	 III	-	oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada e conveniada, 
cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de 
atuação.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput seguirá modelo a ser elaborado pelo Con-
selho Nacional de Saúde.

Seção IV
Da Fiscalização da Gestão da Saúde

Art. 34. O Poder Legislativo, com o auxílio dos Tribunais de Contas, o sistema de auditoria 
do Sistema Único de Saúde e o Conselho de Saúde de cada ente da Federação fiscalizarão o cum-
primento das normas desta Lei Complementar, com ênfase nos seguintes aspectos:

	 I	-	execução do plano de saúde anual;

	 II	-	alcance das metas para a saúde estabelecidas na respectiva lei de diretrizes orçamen-
tárias;

	 II	-	aplicação dos recursos mínimos vinculados à saúde, de acordo com as normas pre-
vistas nesta Lei Complementar;

	 IV	-	transferências dos recursos aos Fundos de Saúde;

	 V	-	aplicação dos recursos do SUS, especialmente no que se refere aos montantes míni-
mos vinculados às ações e serviços públicos de saúde, observada a competência dos 
órgãos de fiscalização; e
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	 VI	-	destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos adquiridos com recursos 
vinculados à saúde.

Art. 35. O Ministério da Saúde manterá, de forma centralizada, sistema de registro eletrô-
nico das informações de saúde referentes aos orçamentos públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluída sua execução, garantido o acesso público às infor-
mações.

§ 1.º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios alimentarão, obrigatoriamente 
e em caráter declaratório, o sistema especificado no caput.

§ 2.º O Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde, ou outro que venha a 
lhe substituir, apresentará as seguintes características:

	 I	-	processos informatizados de declaração, armazenamento e extração dos dados;

	 II	-	disponibilidade do programa de declaração;

	 III	-	publicidade dos dados declarados e dos indicadores calculados;

	 IV	-	realização de cálculo automático dos recursos mínimos aplicados em ações e servi-
ços públicos de saúde previstos nesta Lei Complementar; e

	 V	-	presença de mecanismos que promovam a correspondência dos dados declarados no 
sistema e os demonstrativos contábeis publicados pelos entes da Federação.

Proposta de alteração da Comissão de Finanças e Tributação:

Acrescente-se ao § 2.°, do art. 35, o seguinte inciso:

“Art. 35.................................................................................................................................

.............................................................................................................................................

§ 2.°......................................................................................................................................................

..............................................................................................................................................................

	 VI	-	homologação e certificação do prestador de informação.

§ 3.º Atribui-se ao gestor de saúde declarante dos dados contidos no sistema especificado 
no caput a responsabilidade pela:

	 I	-	inserção de dados no programa de declaração;

	 II	-	fidedignidade dos dados declarados em relação aos demonstrativos contábeis; e

	 III	-	veracidade dos dados inseridos no sistema.

Proposta de alteração da Comissão de Finanças e Tributação:

Acrescente-se ao art. 35 § 3.° renumerando-se os demais:

Art. 35.................................................................................................................................................

..............................................................................................................................................................

§ 3.° As informações serão utilizadas para fins de transferências voluntárias da União, ali-
mentando automaticamente o Cadastro Único de Exigências para Transferências Voluntárias 
para Estados e Municípios – CAUC.
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§ 4.º O Ministério da Saúde estabelecerá as diretrizes para o funcionamento do sistema in-
formatizado, bem como os prazos para a inserção ou remessa dos dados previstos neste artigo.

§ 5.º Os resultados do monitoramento e avaliação previstos neste artigo serão apresentados 
de forma objetiva, inclusive por meio de indicadores, e integrarão o relatório de gestão de que 
trata o art. 4.º da Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990.

§ 6.º O Ministério da Saúde, sempre que verificar o descumprimento das disposições pre-
vistas nesta Lei Complementar, dará ciência à direção local do Sistema Único de Saúde e ao res-
pectivo Conselho de Saúde, bem como aos órgãos de auditoria do SUS, ao Ministério Público, a 
Controladoria-Geral da União e ao Tribunal de Contas do respectivo ente da Federação, para a 
adoção das medidas cabíveis.

Art. 36. O Ministério da Saúde disponibilizará, aos respectivos Tribunais de Contas, in-
formações prestadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, para 
utilização nas atividades de fiscalização e controle externo daqueles órgãos.

Parágrafo único. Constatadas divergências entre os dados disponibilizados pelo Ministério 
da Saúde e os obtidos pelos Tribunais de Contas em seus procedimentos de fiscalização, será 
dada ciência ao Ministério da Saúde e à direção local do SUS, para que sejam tomadas as medi-
das cabíveis, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

Art. 37. Os Conselhos de Saúde avaliarão, no máximo, a cada quadrimestre, o relatório do 
gestor da saúde sobre a execução desta Lei Complementar e a sua repercussão nas condições de 
saúde da população e na qualidade dos serviços de saúde do SUS.

Parágrafo único. Com base na avaliação dos relatórios referidos no caput, os Conselhos de 
Saúde encaminharão ao Chefe do Poder Executivo da respectiva esfera de governo as indicações 
quanto à adoção de medidas corretivas e contribuições para a formulação das políticas de saúde.

Capítulo V
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 38. A União prestará cooperação técnica aos Estados e ao Distrito Federal para a imple-
mentação do disposto no art. 19 desta Lei Complementar.

Art. 39. A União prestará cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios para a modernização dos respectivos Fundos de Saúde, com vistas ao cumpri-
mento das normas desta Lei Complementar.

§ 1.º A cooperação técnica consiste no treinamento e no desenvolvimento de recursos hu-
manos e na transferência de tecnologia visando à operacionalização do sistema eletrônico de 
que trata o art. 35 desta Lei Complementar, bem como na formulação e disponibilização de 
indicadores para a avaliação da qualidade das ações e serviços públicos de saúde, que deverão 
ser submetidos à apreciação dos respectivos Conselhos de Saúde.

§ 2.º A cooperação financeira consiste na doação de bens ou valores e no financiamento por 
intermédio de instituições financeiras federais.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Suprima-se o art. 40 do Substitutivo
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Art. 40. Serão criadas, no âmbito da União e dos Estados, vinculadas ao Ministério da Saúde 
e às Secretarias Estaduais de Saúde, respectivamente, em caráter permanente, comissões de ges-
tores de saúde com a participação paritária de representação das três esferas de governo − Co-
missão Intergestores Tripartite – nacionalmente, e das esferas estadual e municipal em cada 
Unidade Federada − Comissão Intergestores Bipartite, com a atribuição de discutir e pactuar 
sobre a execução da política de saúde, do planejamento, do plano de saúde e seu orçamento, 
da descentralização, da regionalização e hierarquização das ações e serviços de saúde, e, em 
especial, sobre os critérios de rateio de recursos da União para os Estados e dos Estados para os 
Municípios, nos termos desta Lei Complementar.

Parágrafo único. As decisões das comissões referidas no caput só poderão ser tomadas por 
consenso e deverão ser observadas pelos dirigentes do SUS, em cada esfera de governo.

Art. 41. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar configuram crime ou ato 
de improbidade administrativa para os gestores e agentes públicos que lhe derem causa e serão 
punidas nos termos do Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940; a Lei n.º 1.079, de 10 
de abril de 1950; o Decreto-Lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967; a Lei n.º 8.429, de 2 de junho 
de 1992, e demais normas da legislação pertinente.

Proposta de alteração da Comissão de Finanças e Tributação:

Acrescente-se ao Substitutivo o seguinte art. 41, remunerando-se os demais:

“Art. 41. Os recursos estabelecidos nesta Lei Complementar deverão ser disponibilizados de 
acordo com a Lei n.° 9.755, de 16 de dezembro de 1998”.

Proposta de alteração da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania:

Renumere-se o art. 41 do Substitutivo e dê-se a seguinte redação:

“Art. 40. As infrações aos dispositivos desta Lei Complementar configuram ato de impro-
bidade administrativa, nos termos da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis, inclusive aquelas previstas no Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940; na Lei n.º 1.079, de 10 de abril de 1950; no Decreto-Lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 
1967; e demais normas da legislação pertinente”.

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Emenda Constitucional N.º 29, de 13 de Setembro de 2000

Altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição Federal 
e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, para assegurar os recursos mínimos para o financiamento das 
ações e serviços públicos de saúde.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3.º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1.º A alínea e do inciso VII do art. 34 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34..................................................................................................”

“VII-....................................................................................................”

“e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e ser-
viços públicos de saúde.” (NR)

Art. 2.º O inciso III do art. 35 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35..................................................................................................”

“III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e de-
senvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde;” (NR)

Art. 3.º O § 1.º do art. 156 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.156................................................................................”

“§ 1.º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4.º, inciso II, o 
imposto previsto no inciso I poderá:” (NR)

“I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e” (AC)*

“II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.” (AC)

“.................................................”

Art. 4.º O parágrafo único do art. 160 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.160............................................”

“Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos:” (NR)

“I - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;” (AC)

“II - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2.º, incisos II e III.” (AC)

Art. 5.º O inciso IV do art. 167 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.167.................................................................................................”
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“IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repar-
tição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação 
de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do 
ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2.º, e 212, e a prestação de garan-
tias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8.º, bem como o 
disposto no § 4.º deste artigo;” (NR)

“.................................................”

Art. 6.º O art. 198 passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 2.º e 3.º, numerando-se o atual 
parágrafo único como § 1.º:

“Art. 198.................................................................................................”

“§ 1.º (parágrafo único original)..................”

“§ 2.º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais cal-
culados sobre:” (AC)

	 “I	-	no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no §3º;” 
(AC)

	 “II	-	no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos 
a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios;” (AC)

	 “III	-	no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impos-
tos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º.” (AC)

“§ 3.º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:” (AC)

	 “I 	-	os percentuais de que trata o § 2.º;” (AC)

	 “II 	-	os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;” (AC)

	 “III	-	as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal;” (AC)

	 “IV 	-	as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.” (AC)

Art. 7.º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 77:

“Art. 77. Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas ações e ser-
viços públicos de saúde serão equivalentes:” (AC)

	 “I	-	no caso da União:” (AC)

“a)	 no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços públicos de saúde no 
exercício financeiro de 1999 acrescido de, no mínimo, cinco por cento;” (AC)

“b)	 do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, corrigido pela varia-
ção nominal do Produto Interno Bruto – PIB;” (AC)
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	 “II 	-	no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 
159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivos Municípios; e” (AC)

	 “III 	-	no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto da arreca
dação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 
e 159, inciso I, alínea b e § 3.º.” (AC)

“§ 1.º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais inferiores 
aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los gradualmente, até o exercício financeiro de 
2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quinto por ano, sendo que, a partir de 
2000, a aplicação será de pelo menos sete por cento.” (AC)

“§ 2.º Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, quinze por cento, no mí-
nimo, serão aplicados nos Municípios, segundo o critério populacional, em ações e serviços 
básicos de saúde, na forma da lei.” (AC)

“§ 3.º Os recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinados às ações e 
serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finalidade serão aplicados 
por meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e fiscalizado por Conselho de Saúde, sem 
prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal.” (AC)

“§ 4.º Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, § 3.º, a partir do exercício 
financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o 
disposto neste artigo.” (AC)

Art. 8.º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

LEI N.º 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 (Institui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal)

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1.º Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo 
com o disposto no art. 5.º, inciso XV, letra b, da Constituição Federal.

TÍTULO I
Da Lei de Orçamento

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 2.° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evi-
denciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os 
princípios de unidade universalidade e anualidade.

§ 1.° Integrarão a Lei de Orçamento:
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	 I	-	Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo;

	 II	-	Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na 
forma do Anexo n.º 1;

	 III	-	Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação;

	 IV	-	Quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.

§ 2.º Acompanharão a Lei de Orçamento:

	 I	-	Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais;

	 II	-	Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 9;

	 III	-	Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Governo, em termos de 
realização de obras e de prestação de serviços.

Art. 3.º A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de operações de 
crédito autorizadas em lei.

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por 
antecipação da receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo 
e passivo financeiros. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Art. 4.º A Lei de Orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos órgãos do Gover-
no e da administração centralizada, ou que, por intermédio deles, se devam realizar, observado 
o disposto no artigo 2.°.

Art. 5.º A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a atender indife-
rentemente a despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer 
outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu parágrafo único.

Art. 6.º Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, veda-
das quaisquer deduções.

§ 1.º As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, 
como despesa, no orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamen-
to da que as deva receber.

§ 2.º Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base 
os dados apurados no balanço do exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta orça-
mentária do governo obrigado a transferência. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Art. 7.° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

	 I	-	Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposi-
ções do artigo 43; (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

	 II	-	Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipa-
ção da receita, para atender a insuficiências de caixa.

§ 1.º Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder 
Executivo fica autorizado a utilizar para atender a sua cobertura.

§ 2.° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente se 
incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legisla-
tivo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício.
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§ 3.º A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de 
crédito, poderá constar da própria Lei de Orçamento.

Art. 8.º A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Governo ou unidade 
administrativa, a que se refere o artigo 2.º, § 1.º, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo n.º 2.

§ 1.° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4.°, e 
13, serão identificados por números de códigos decimal, na forma dos Anexos n.º 3 e 4.

§ 2.º Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algaris-
mos caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n.º 5.

§ 3.° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos locais.

CAPÍTULO II

Da Receita

Art. 9.º Tributo e a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compre-
endendo os impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em 
matéria financeira, destinado-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas 
exercidas por essas entidades. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Art. 10. (Vetado).

Art. 11. A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e 
Receitas de Capital. (Redação dada pelo Decreto Lei n.º 1.939, de 20/5/1982)

§ 1.º São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuá-
ria, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de 
outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis 
em Despesas Correntes. (Redação dada pelo Decreto Lei n.º 1.939, de 20/5/1982)

§ 2.º São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos 
de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos 
de outras pessoas, de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto 
Lei n.º 1.939, de 20/5/1982)

§ 3.º O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das recei-
tas e despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo n.º 1, não constituirá 
item de receita orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei n.º 1.939, de 20/5/1982)

§ 4.º A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: (Redação dada pelo Decreto 
Lei n.º 1.939, de 20/5/1982)

RECEITAS CORRENTES 

Receita tributária

Impostos
Taxas 
Contribuições de Melhoria
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Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Participações e Dividendos
Outras Receitas Patrimoniais

Receita Industrial

Receita de Serviços Industriais
Outras Receitas Industriais

Transferências Correntes

Receitas Diversas

Multas
Contribuições
Cobrança da Dívida Ativa
Outras Receitas Diversas

RECEITAS DE CAPITAL 

Operações de Crédito
Alienação de Bens Móveis e Imóveis
Amortização de Empréstimos Concedidos
Transferências de Capital
Outras Receitas de Capital

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio
Transferências Correntes

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
Inversões Financeiras
Transferências de Capital

§ 1.º Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de 
bens imóveis.

§ 2.º Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais não 
corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subven-
ções destinadas a atender à manifestação de outras entidades de direito público ou privado.

§ 3.º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a co-
brir despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:
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	 I	-	subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter 
assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;

	 II	-	subvenções econômicas, as que se destinem a empresas públicas ou privadas de cará-
ter industrial, comercial, agrícola ou pastoril.

§ 4.º Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de 
obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização des-
tas últimas, bem como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equi-
pamentos e material permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que não 
sejam de caráter comercial ou financeiro.

§ 5.º Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a:

	 I 	-	aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;

	 II	-	aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer 
espécie, já constituídas, quando a operação não importe aumento do capital;

	 III	-	constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que visem a objetivos 
comerciais ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros.

§ 6.º São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões financeiras 
que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contra-
prestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou contribui-
ções, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem 
como as dotações para amortização da dívida pública.

Art. 13.  Observadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou especificação 
da despesa por elementos, em cada unidade administrativa ou órgão de governo, obedecerá ao 
seguinte esquema:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Pessoa Civil
Pessoal Militar
Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Encargos Diversos

Transferências Correntes

Subvenções Sociais
Subvenções Econômicas
Inativos
Pensionistas
Salário Família e Abono Familiar
Juros da Dívida Pública
Contribuições de Previdência Social
Diversas Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos

Obras Públicas
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Serviços em Regime de Programação Especial
Equipamentos e Instalações
Material Permanente
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empresas ou Entidades In-
dustriais ou Agrícolas

Inversões Financeiras

Aquisição de Imóveis
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Empresas ou Entidades Co-
merciais ou Financeiras
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Empresa em Funcionamento
Constituição de Fundos Rotativos
Concessão de Empréstimos
Diversas Inversões Financeiras

Transferências de Capital

Amortização da Dívida Pública
Auxílios para Obras Públicas
Auxílios para Equipamentos e Instalações
Auxílios para Inversões Financeiras
Outras Contribuições.

Art. 14.  Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao 
mesmo órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias. (Veto rejeitado no DO 
5/5/1964)

Parágrafo único. Em casos excepcionais, serão consignadas dotações a unidades adminis-
trativas subordinadas ao mesmo órgão.

Art. 15.  Na Lei de Orçamento a discriminação da despesa far-se-á no mínimo por elemen-
tos. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

§ 1.º Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, servi-
ços, obras e outros meios de que se serve a administração publica para consecução dos seus fins. 
(Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

§ 2.º Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o de duração 
superior a dois anos.

SEÇÃO I
Das Despesas Correntes

SUBSEÇÃO ÚNICA
Das Transferências Correntes

I -	Das Subvenções Sociais

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concessão de sub-
venções sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educa-



37

Emenda Constitucional N.º 29, de 13 de Setembro de 2000

cional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos, 
revelar-se mais econômica.

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em 
unidades de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos 
os padrões mínimos de eficiência previamente fixados.

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfató-
rias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções.

II -	Das Subvenções Econômicas

Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, de natureza autár-
quica ou não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressamente incluídas nas despesas 
correntes do orçamento da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal.

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas:

a)	as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os preços de 
revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou outros materiais;

b)	as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gê-
neros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa 
de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente 
autorizada em lei especial.

SEÇÃO II

Das Despesas de Capital

SUBSEÇÃO PRIMEIRA

Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os projetos de 
obras e de outras aplicações.

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam 
cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da despesa poderão ser custeadas 
por dotações globais, classificadas entre as Despesas de Capital.

SUBSEÇÃO SEGUNDA

Das Transferências de Capital

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se devam incor-
porar ao patrimônio das empresas privadas de fins lucrativos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital à conta de 
fundos especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação.
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TÍTULO II

Da Proposta Orçamentária

CAPÍTULO I

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 
nos prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á:

	 I	-	Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econômico-financei-
ra, documentada com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de crédi-
tos especiais, restos a pagar e outros compromissos financeiros exigíveis; exposição 
e justificação da política econômico-financeira do Governo; justificação da receita e 
despesa, particularmente no tocante ao orçamento de capital;

	 II	-	Projeto de Lei de Orçamento;

	 III	-	Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, 
em colunas distintas e para fins de comparação:

a) 	 a receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se ela-
borou a proposta;

b) 	 a receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;

c) 	 a receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;

d) 	 a despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

e) 	 a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e

f) 	 a despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta.

	 IV	-	Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, 
em termos de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a rea-
lizar e dos serviços a prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, 
social e administrativa.

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cada unidade administrativa, 
descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação.

CAPÍTULO II

Da Elaboração da Proposta Orçamentária

SEÇÃO PRIMEIRA

Das Previsões Plurianuais

Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um Quadro de Recursos e de 
Aplicação de Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um 
triênio.
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Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anualmente reajus-
tado acrescentando as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos 
períodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá:

	 I	-	as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos especiais apro-
vados em lei e destinados a atender a regiões ou a setores da administração ou da 
economia;

	 II	-	as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que os constituam;

	 III	-	em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Título X desta lei, com 
indicação das respectivas receitas, para as quais forem previstas transferências de 
capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital sem-
pre que possível serão correlacionados a metas objetivas em termos de realização de obras e de 
prestação de serviços.

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter com a reali-
zação de cada programa.

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos investimentos, 
inversões financeiras e transferências previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital.

SEÇÃO SEGUNDA
Das Previsões Anuais

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com a política 
econômico-financeira, o programa anual de trabalho do Governo e, quando fixado, o limite 
global máximo para o orçamento de cada unidade administrativa.

Art. 28. As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em formulário 
próprio, serão acompanhadas de:

	 I	-	tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, inciso III, le-
tras d e  f;

	 II	-	justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação dos atos de 
aprovação de projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo início ou prossegui-
mento ela se destina.

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar demonstrações 
mensais da receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a estimativa da recei-
ta, na proposta orçamentária.

Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, essas demonstrações ser-
lhe-ão remetidas mensalmente.

Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo ante-
rior à arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem 
conjuntural e outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita.
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Art. 31. As propostas orçamentárias parciais serão revistas e coordenadas na proposta geral, 
considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias.

TÍTULO III
Da elaboração da Lei de Orçamento

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constituições ou nas 
Leis Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orça-
mento vigente.

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse ponto a 
inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos 
competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja anterior-
mente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução do Poder 
Legislativo para concessão de auxílios e subvenções.

TÍTULO IV
Do Exercício Financeiro

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil.

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro:

	 I	-	as receitas nele arrecadadas;

	 II	-	as despesas nele legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 
de dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas.

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos com vigência plurianual, 
que não tenham sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no último ano de 
vigência do crédito.

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo con-
signava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na 
época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos 
reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente poderão ser pagos à conta de 
dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos, obedecida, sempre 
que possível, a ordem cronológica.

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercício, quando a anula-
ção ocorrer após o encerramento deste considerar-se-á receita do ano em que se efetivar.

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão 
escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas or-
çamentárias. (Redação dada pelo Decreto Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)
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§ 1.º Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento, 
serão inscritos, na forma da legislação própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após 
apurada a sua liquidez e certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse título. (Parágrafo 
incluído pelo Decreto Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)

§ 2.º Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de 
obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária 
são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos com-
pulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as 
tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de servi-
ços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos 
responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em mo-
eda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral 
ou de outras obrigações legais. (Parágrafo incluído pelo Decreto Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)

§ 3.º O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira será convertido ao cor-
respondente valor na moeda nacional à taxa cambial oficial, para compra, na data da notificação 
ou intimação do devedor, pela autoridade administrativa, ou, à sua falta, na data da inscrição da 
Dívida Ativa, incidindo, a partir da conversão, a atualização monetária e os juros de mora, de 
acordo com preceitos legais pertinentes aos débitos tributários. (Parágrafo incluído pelo Decreto 
Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)

§ 4.º A receita da Dívida Ativa abrange os créditos mencionados nos parágrafos anteriores, 
bem como os valores correspondentes à respectiva atualização monetária, à multa e juros de 
mora e ao encargo de que tratam o art. 1.º do Decreto-Lei n.º 1.025, de 21 de outubro de 1969, e 
o art. 3.º do Decreto-Lei n.º 1.645, de 11 de dezembro de 1978. (Parágrafo incluído pelo Decreto 
Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)

§ 5.º A Dívida Ativa da União será apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional. 
(Parágrafo incluído pelo Decreto Lei n.º 1.735, de 20/12/1979)

TÍTULO V
Dos Créditos Adicionais

Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de despesa não computadas ou insuficien-
temente dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:

	 I	- 	suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

	 II	- 	especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária es-
pecífica;

	 III	- 	extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decre-
to executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa. (Veto rejeitado no 
DO 5/5/1964)
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§ 1.º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos: (Veto 
rejeitado no DO 5/5/1964)

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (Veto re-
jeitado no DO 5/5/1964)

II - os provenientes de excesso de arrecadação; (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em Lei; (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite 
ao poder executivo realizá-las. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

§ 2.º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o 
passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as ope-
rações de credito a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

§ 3.º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, 
ainda, a tendência do exercício. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

§ 4.° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, 
deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício. (Veto rejeitado no 
DO 5/5/1964)

Art. 44. Os créditos extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles 
dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem 
abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicará a importância, a espécie do mesmo e a 
classificação da despesa, até onde for possível.

TÍTULO VI

Da Execução do Orçamento

CAPÍTULO I

Da Programação da Despesa

Art. 47. Imediatamente após a promulgação da Lei de Orçamento e com base nos limites 
nela fixados, o Poder Executivo aprovará um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada 
unidade orçamentária fica autorizada a utilizar.

Art. 48. A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos seguintes objetivos:

a) assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma de recursos necessários e 
suficientes a melhor execução do seu programa anual de trabalho;

b)	manter, durante o exercício, na medida do possível o equilíbrio entre a receita arrecadada e 
a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências de tesouraria.
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Art. 49. A programação da despesa orçamentária, para feito do disposto no artigo anterior, 
levará em conta os créditos adicionais e as operações extra-orçamentárias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, observados o limite 
da dotação e o comportamento da execução orçamentária.

CAPÍTULO II
Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo será exigido ou aumentado sem que a lei o estabeleça, nenhum 
será cobrado em cada exercício sem prévia autorização orçamentária, ressalvados a tarifa adua-
neira e o imposto lançado por motivo de guerra.

Art. 52. São objeto de lançamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas com ven-
cimento determinado em lei, regulamento ou contrato.

Art. 53. O lançamento da receita, o ato da repartição competente, que verifica a procedência 
do crédito fiscal e a pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.

Art. 54. Não será admitida a compensação da observação de recolher rendas ou receitas 
com direito creditório contra a Fazenda Pública.

Art. 55. Os agentes da arrecadação devem fornecer recibos das importâncias que arrecadarem.

§ 1.º Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniên-
cia e classificação, bem como a data a assinatura do agente arrecadador. (Veto rejeitado no DO 
5/5/1964)

§ 2.º Os recibos serão fornecidos em uma única via.

Art. 56. O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio de 
unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais.

Art. 57. Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 3. desta lei serão classificadas 
como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, todas as receitas arrecadadas, inclusive as 
provenientes de operações de crédito, ainda que não previstas no Orçamento. (Veto rejeitado no 
DO 5/5/1964)

CAPÍTULO III
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. (Veto rejeitado 
no DO 5/5/1964)

Art. 59. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos.

Art. 59. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos. (Re-
dação dada pela Lei n.º 6.397, de 10/12/1976)

§ 1.º Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, é vedado aos Municípios 
empenhar, no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista 
no orçamento vigente. (Parágrafo incluído pela Lei n.º 6.397, de 10/12/1976)
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§ 2.º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, assumir, por qualquer for-
ma, compromissos financeiros para execução depois do término do mandato do Prefeito. (Pará-
grafo incluído pela Lei n.º 6.397, de 10/12/1976)

§ 3.º As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam nos casos comprovados de 
calamidade pública. (Parágrafo incluído pela Lei n.º 6.397, de 10/12/1976)

§ 4.º Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo 
com o disposto nos parágrafos 1.º e 2.º deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito 
nos termos do Art. 1.º, inciso V, do Decreto-Lei n.º 201, de 27 de fevereiro de 1967. (Parágrafo 
incluído pela Lei n.º 6.397, de 10/12/1976)

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

§ 1.º Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a emissão da nota 
de empenho.

§ 2.º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar.

§ 3.º É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento.

Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado “nota de empenho” 
que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução 
desta do saldo da dotação própria.

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liqui-
dação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 
tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1.° Essa verificação tem por fim apurar:

	 I	-	a origem e o objeto do que se deve pagar;

	 II	-	a importância exata a pagar;

	 III	-	a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2.º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:

	 I	-	o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

	 II	-	a nota de empenho;

	 III	-	os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determi-
nando que a despesa seja paga.

Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos processa-
dos pelos serviços de contabilidade. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Art. 65. O pagamento da despesa será efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente 
instituídos por estabelecimentos bancários credenciados e, em casos excepcionais, por meio de 
adiantamento.

Art. 66. As dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias poderão, quando ex-
pressamente determinado na Lei de Orçamento, ser movimentadas por órgãos centrais de ad-
ministração geral.
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Parágrafo único. É permitida a redistribuição de parcelas das dotações de pessoal, de uma 
para outra unidade orçamentária, quando considerada indispensável à movimentação de pes
soal dentro das tabelas ou quadros comuns às unidades interessadas, a que se realize em obedi-
ência à legislação específica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária, 
far-se-ão na ordem de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, sendo 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicio-
nais abertos para esse fim.

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicável aos casos de despesas expressamente defi-
nidos em lei e consiste na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na 
dotação própria para o fim de realizar despesas, que não possam subordinar-se ao processo 
normal de aplicação.

Art. 69. Não se fará adiantamento a servidor em alcance nem a responsável por dois adian-
tamentos. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Art. 70. A aquisição de material, o fornecimento e a adjudicação de obras e serviços serão 
regulados em lei, respeitado o princípio da concorrência.

TÍTULO VII
Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam 
à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de 
aplicação.

Art. 72. A aplicação das receitas orçamentárias vinculadas a turnos especiais far-se-á através 
de dotação consignada na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinação em contrário da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo es-
pecial apurado em balanço será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial poderá determinar normas peculiares de controle, 
prestação e tomada de contas, sem de qualquer modo, elidir a competência específica do Tribu-
nal de Contas ou órgão equivalente.

TÍTULO VIII
Do Controle da Execução Orçamentária

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 75. O controle da execução orçamentária compreenderá:

	 I	-	a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita ou a realização da 
despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações;

	 II	-	a fidelidade funcional dos agentes da administração, responsáveis por bens e valores 
públicos;

	 III	-	o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em ter-
mos de realização de obras e prestação de serviços.
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CAPÍTULO II
Do Controle Interno

Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem 
prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, conco-
mitante e subseqüente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por 
fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de 
todos os responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro indicado 
na legislação, caberá o controle estabelecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Esse controle far-se-á, quando for o caso, em termos de unidades de me-
dida, previamente estabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata 
observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do 
sistema que for instituído para esse fim.

CAPÍTULO III
Do Controle Externo

Art. 81. O controle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo 
verificar a probidade da administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o 
cumprimento da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no prazo 
estabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios.

§ 1.º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer 
prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

§ 2.º Quando, no Município não houver Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a Câmara 
de Vereadores poderá designar peritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sobre 
elas emitirem parecer.

TÍTULO IX
Da Contabilidade

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 83. A contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos quantos, 
de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela 
pertencentes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competência do Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a tomada de 
contas dos agentes responsáveis por bens ou dinheiros públicos será realizada ou superintendida 
pelos serviços de contabilidade.
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Art. 85. Os serviços de contabilidade serão organizados de forma a permitirem o acom-
panhamento da execução orçamentária, o conhecimento da composição patrimonial, a deter-
minação dos custos dos serviços industriais, o levantamento dos balanços gerais, a análise e a 
interpretação dos resultados econômicos e financeiros.

Art. 86. A escrituração sintética das operações financeiras e patrimoniais efetuar-se-á pelo 
método das partidas dobradas.

Art. 87. Haverá controle contábil dos direitos e obrigações oriundos de ajustes ou contratos 
em que a administração pública for parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serão escriturados com individuação do devedor ou do credor 
e especificação da natureza, importância e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, finan-
ceira patrimonial e industrial.

CAPÍTULO II
Da Contabilidade Orçamentária e Financeira

Art. 90. A contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, o montante dos créditos orça-
mentários vigentes, a despesa empenhada e a despesa realizada, à conta dos mesmos créditos, e 
as dotações disponíveis.

Art. 91. O registro contábil da receita e da despesa far-se-á de acordo com as especificações 
constantes da Lei de Orçamento e dos créditos adicionais.

Art. 92. A dívida flutuante compreende:

	 I	-	os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida;

	 II	-	os serviços da dívida a pagar;

	 III	-	os depósitos;

	 IV	-	os débitos de tesouraria.

Parágrafo único. O registro dos restos a pagar far-se-á por exercício e por credor distin-
guindo-se as despesas processadas das não processadas.

Art. 93. Todas as operações de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, não 
compreendidas na execução orçamentária, serão também objeto de registro, individuação e con-
trole contábil.

CAPÍTULO III
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial

Art. 94. Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação 
dos elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes respon-
sáveis pela sua guarda e administração.

Art. 95. A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico 
de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade.
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Art. 97. Para fins orçamentários e determinação dos devedores, ter-se-á o registro contábil 
das receitas patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivação.

Art. 98. A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze 
meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou o financeiro de obras e serviços 
públicos. (Veto rejeitado no DO 5/5/1964)

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com individuação e especificações que 
permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos empréstimos, bem como os respectivos 
serviços de amortização e juros.

Art. 99. Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa pública 
ou autárquica, manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e resul-
tados, sem prejuízo da escrituração patrimonial e financeira comum.

Art. 100. As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os resultados da exe-
cução orçamentária, bem como as variações independentes dessa execução e as superveniências 
e insubsistência ativas e passivas, constituirão elementos da conta patrimonial.

CAPÍTULO IV
Dos Balanços

Art. 101. Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamentário, 
no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais, 
segundo os Anexos números 12, 13, 14 e 15 e os quadros demonstrativos constantes dos Anexos 
números 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.

Art. 102. O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confron-
to com as realizadas.

Art. 103. O Balanço Financeiro demonstrará a receita e a despesa orçamentárias bem como 
os recebimentos e os pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em 
espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte.

Parágrafo único. Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita extra-orça-
mentária para compensar sua inclusão na despesa orçamentária.

Art. 104. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas 
no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado 
patrimonial do exercício.

Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará:

	 I	-	O Ativo Financeiro;

	 II	-	O Ativo Permanente;

	 III	-	O Passivo Financeiro;

	 IV	-	O Passivo Permanente;

	 V	-	O Saldo Patrimonial;

	 VI	-	As Contas de Compensação.

§ 1.º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores realizáveis independentemente 
de autorização orçamentária e os valores numerários.

§ 2.º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valores, cuja mobilização ou 
alienação dependa de autorização legislativa.
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§ 3.º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e outras pagamentos inde-
penda de autorização orçamentária.

§ 4.º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de 
autorização legislativa para amortização ou resgate.

§ 5.º Nas contas de compensação serão registrados os bens, valores, obrigações e situações 
não compreendidas nos parágrafos anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam vir a 
afetar o patrimônio.

Art. 106. A avaliação dos elementos patrimoniais obedecerá as normas seguintes:

	 I	-	os débitos e créditos, bem como os títulos de renda, pelo seu valor nominal feito a con-
versão, quando em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do balanço;

	 II	-	os bens móveis e imóveis, pelo valor de aquisição ou pelo custo de produção ou de 
construção;

	 III	-	os bens de almoxarifado, pelo preço médio ponderado das compras.

§ 1.° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda estrangei-
ra, deverão figurar ao lado das correspondentes importâncias em moeda nacional.

§ 2.º As variações resultantes da conversão dos débitos, créditos e valores em espécie serão 
levadas à conta patrimonial.

§ 3.º Poderão ser feitas reavaliações dos bens móveis e imóveis.

TÍTULO X
Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107. As entidades autárquicas ou paraestatais, inclusive de previdência social ou in-
vestidas de delegação para arrecadação de contribuições para fiscais da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal terão seus orçamentos aprovados por decreto do Poder Execu-
tivo, salvo se disposição legal expressa determinar que o sejam pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único. Compreendem-se nesta disposição as empresas com autonomia financei-
ra e administrativa cujo capital pertencer, integralmente, ao Poder Público.

Art. 108. Os orçamentos das entidades referidas no artigo anterior vincular-se-ão ao orça-
mento da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, pela inclusão:

	 I	-	como receita, salvo disposição legal em contrário, de saldo positivo previsto entre os 
totais das receitas e despesas;

	 II	-	como subvenção econômica, na receita do orçamento da beneficiária, salvo disposição 
legal em contrário, do saldo negativo previsto entre os totais das receitas e despesas.

§ 1.º Os investimentos ou inversões financeiras da União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, realizados por intermédio das entidades aludidas no artigo anterior, serão 
classificados como receita de capital destas e despesa de transferência de capital daqueles.

§ 2.º As previsões para depreciação serão computadas para efeito de apuração do saldo lí-
quido das mencionadas entidades.

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo 107 serão pu-
blicados como complemento dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal a que estejam vinculados.



50

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas obedecerão aos padrões e 
normas instituídas por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades.

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão remetidos ao 
órgão central de contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para 
fins de incorporação dos resultados, salvo disposição legal em contrário.

TÍTULO XI
Disposições Finais

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, além de 
outras apurações, para fins estatísticos, de interesse nacional, organizará e publicará o balanço 
consolidado das contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e outras 
entidades, bem como um quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários.

§ 1.º Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Anexo n.º 1.

§ 2.º O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o último dia do primeiro se-
mestre do próprio exercício e o baseado nos balanços, até o último dia do segundo semestre do 
exercício imediato àquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os Estados, os Mu-
nicípios e o Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do 
exercício e, até 30 de junho, os balanços do exercício anterior.

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou contribuição a Estados, Municí-
pios ou Distrito Federal, cuja concessão não decorra de imperativo constitucional, dependerá de 
prova do atendimento ao que se determina neste artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técnico de Eco-
nomia e Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá 
o intercâmbio de dados informativos, expedirá recomendações técnicas, quando solicitadas, e 
atualizará sempre que julgar conveniente, os anexos que integram a presente lei.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas, quando ne-
cessário, conferências ou reuniões técnicas, com a participação de representantes das entidades 
abrangidas por estas normas.

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1.º de janeiro de 1964 para o fim da 
elaboração dos orçamentos e a partir de 1.º de janeiro de 1965, quanto às demais atividades es-
tatuídas. (Redação dada pela Lei n.º 4.489, de 19/11/1964) 

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário.
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Equipe Técnica

Equipe Técnica

Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde

Geusa Dantas Lelis

Conselheira Nacional/Federação Nacional dos Enfermeiros (FNE)
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